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Os fatos
A história do desenvolvimento urbano brasi­

leiro como preocupação governamental está, de cer­
ta forma, ligada ao problema do desenvolvimento 
municipal, que se tomou mais intenso a partir da Re­
volução de 1930. Desde esse momento, nota-se que 
o conceito de desenvolvimento adotado é associa­
do diretamente aos conceitos de crescimento eco­
nômico e eficiência adm inistrativa-1 Tal postura 
consolida-se através dos tempos e torna-se uma 
constante dos discursos tanto dos municipalistas co­
mo dos planejadores urbanos.

Esse discuro não se limitou ao plano mera­
mente verbal ou teórico, na medida em que encon­
trou seu rebatimento num grande número de expe­
riências concretas e se inseriu num processo histó­
rico pontilhado tanto pela fundação de novas capi­
tais (Belo Horizonte, Goiânia e Brasília) como pela 
criação e desativação freqüente de instituições pro­
motoras de programas habitacionais ou urbanos.

Na promoção das idéias do planejamento po­
dem ser identificadas várias vertentes que, até o fim 
da década 1960, evoluem distintamente, embora 
com algumas confluências e superposições. Uma 
dessas é representada por arquitetos que se inspi­
ravam em doutrinas como a da Cidade Jardim e a 
do urbanismo do movimento da arquitetura moderna 
internacional, paradigmatizado na Carta de Atenas. 
Nessa vertente, localizam-se os planos diretores rea­
lizados na Diretoria de Saneamento e na Secretaria 
de Viação e Obras do Estado do Rio Grande do Sul, 
a elaboração do Plano Piloto de Brasília, os planos

de Goiânia e de Belo Horizonte, da Cidade dos Mo­
tores etc. É a vertente do que poderíamos, com certa 
liberdade, chamar de urbanismo stricto sensu. Uma 
segunda e importante vertente é constituída pelos 
profissionais ligados a SAGMACS2, ou que gravita­
vam em torno do Movimento de Economia e Huma­
nismo do padre dominicano francês J. Lebret, que 
defendiam idéias de planejamento e intervenções fí­
sicas baseadas em pesquisas com conteúdo eco­
nômico e social.3 Um desdobramento importante 
desse g rupo fo i co ns titu íd o  pelos cham ados 
CEMUAMsH

A terceira vertente, de cunho político-admi- 
nistrativo, representada pelos defensores de idéias 
de modernização administrativa, buscava obter 
maior peso, autonomia e participação dos municí­
pios na estrutura político-administrativa brasileira. 
Seus componentes gravitavam em torno da Funda­
ção Getulio Vargas e do Instituto Brasileiro de A d­
ministração Municipal e, de um modo ou outro, as­
sumiram posições cujas origens podem ser associa­
das às da criação do DASP e à introdução das téc­
nicas de planejamento na administração pública 
nacional.

O momento de maior síntese entre essas três 
vertentes se dá no período em que se desenvolve­
ram as atividades do Serviço Federal de Habitação 
e Urbanismo — SERFHAU —, instituição criada jun­
tamente com o BNH após o movimento político-mi- 
litar de 1964.5 O período 1969-1974 corresponde ao 
ápice do prestígio e importância relativa das ativida­
des de planejamento urbano no contexto da estru­
tura político-administrativa do país.



Nesse tempo produziram-se inúmeros docu­
mentos técnico-normativos — os instrumentos de 
planejamento -  que eram organizados em função 
do porte da cidade a que se destinavam e que se en­
quadravam no espírito do PAC — Programa de 
Ação Concentrada - ,  lançado em 1969 pelo Minis­
tério do Interior. É também a partir do período de ati­
vação do SERFHAU que se lançaram as bases para 
um programa sistemático de formação de recursos 
humanos para o desenvolvimento urbano. Iniciado 
na COPPE/UFRJ, esse programa hoje se estende 
para quatro outras universidades (UnB, UFRGS, UF- 
Pe, FAU/USP).

A produção intelectual heterogênea desse pe­
ríodo (1969-1974), porém, acabou por gerar uma sé­
rie de choques internos no próprio governo, uma vez 
que a política de desenvolvimento urbano implícita 
nos planos do SERFHAU era incompatível com a 
política geral de governo adotada pelo país. Oliveira 
(1979:111) aponta: "A  doutrina do PDLI, por ser di­
ferente da orientação geral do governo central, to r­
nava o planejamento local incompatível e inintegrá 
vel; estava configurado o choque entre centraliza­
ção versus descentralização e planejamento espacial 
ou regionalista versus planejamento-setorial".

Como resultado, em 1974, o SERFHAU era 
desativado e, em seu lugar, surgiria na Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República -  SE- 
PLAN -  a Comissão Nacional de Regiões Metro­
politanas e Política Urbana — CPNU. Tal comissão, 
inicialmente idealizada como um fórum de debates 
interministerial que visaria à integração das ações e 
políticas dos diversos setores do governo, em bre­
ve tornou-se um Ersatz do SERFHAU, agora porém 
perfeitamente adequado à orientação centralizado­
ra governamental. Por outro lado, na mesma épo­
ca, o Ministério do Interior entrou em um processo 
de esvaziamento de sua liderança multissetorial e, 
em pouco tem po, sua partic ipação na CNPU 
restingir-se-ia às ações setoriais do Banco Nacional 
da Habitação (BNH) nos campos da habitação e sa­
neamento. Paralelamente, surge mais uma grande 
empresa pública, a Empresa Brasileira de Transpor­
tes Urbanos -  EBTU -  que caracterizaria, junto 
com a ação do BNH, a orientação setorialista que 
subsistiria pelos próximos anos.

Esse período, que marca também o desapa­
recimento quase que completo da ação municipa- 
lista do governo federal6, é reflexo da crise de iden­
tidade enfrentada pela área que, se por um lado pro­
pugnava por uma ação econômica e social mais efe­
tiva, por outro não encontrava eco para suas instân­
cias em estrato algum da sociedade. Refletindo es­
sa crise, até mesmo os cursos de pós-graduação em 
planejamento urbano foram, paulatinamente, se 
transformando em centros de estudos urbanos me­

ramente acadêmicos, onde a realidade urbana bra­
sileira passaria a ser freqüentemente analisada de 
acordo com modismos internacionais sociológicos 
ou econométricos.

Quem quer que faça um balanço desse perío­
do, é tentado a considerar o planejamento urbano 
no país como algo próximo à ficção. Apesar do su­
cesso relativo de algumas experiências isoladas, co­
mo a de Curitiba, há hoje um sentimento generali­
zado de impotência por parte dos planejadores, em 
face dos problemas urbanos que se agravam em rit­
mo crescente e constante, assumindo um caráter de 
quase-insolvência diante da conjuntura económica 
atual. Aceitar esse fato não significa, todavia, que 
estejamos adotando uma posição de descrença em 
soluções 'viáveis' para o encaminhamento da 'crise' 
urbana brasileira. Acreditamos que alternativas po­
dem ser realisticamente formuladas, baseadas na su­
peração das tendências ao mimetismo cultural dos 
planejadores e da visão setorialista do problema ur­
bano. E, sob essa mesma ótica, o reconhecimento 
do impasse e posicionamento crítico diante do seu 
próprio processo de formação.

Partindo-se dessa definição de Reina, é pos­
sível admitir-se que cada grupo social urbano tende 
a possuir características culturais próprias que o di­
ferem dos demais grupos. Além disso, há evidência 
empírica de que nos países em desenvolvimento 
existem profundas diferenças culturais entre os di­
versos grupos sociais que os compõem. É possível 
ainda, com base nos trabalhos sobre a América La­
tina de Lipset (1968) e Wagley (1968), afirmar-se que 
essas sociedades, ao nível do urbano, possuem dois 
grupos sociais básicos que compõem duas subcul- 
turas profundamente diferenciadas. 0  primeiro gru­
po forma uma subcultura de elite em que se com­
partilham valores comuns da classe média ou das 
classes mais altas dos países ricos e industrializados; 
o segundo grupo, possue uma subcultura popular 
que se caracteriza, em termos antropológicos, por 
compartilhar os valores do proletariano urbano da 
América Latina (grandemente influenciado, ainda, 
por valores rurais -  conforme Wagley, 1968:105).

Como nosso objetivo é pôr em discussão as 
causas que levaram o problema do habitat urbano 
brasileiro a uma situação próxima ao impasse dian­
te da atual conjuntura, é necessário que se busque 
entender os mecanismos que conduziram nossa so­
ciedade a tal situação. Em primeiro lugar, devemos 
ter a honestidade de reconhecer que a condução da 
gerência dos problemas urbanos brasileiros tem es­
tado nas mãos de uma elite (intelectual, governa­
mental e empresarial) que é predominantemente 
oriunda da classe média ou alta e que, portanto, pos­
sui valores bastante diversos daqueles que consti­
tuem a maioria da população nacional. Essa elite, an­
tes de mais nada, possui características básicas e co-



•muns aos países do Terceiro Mundo. Conforme 
Keyfits (1982:651) "o  estilo da classe média tem si­
do ensinado ao Terceiro Mundo pelos Estados Uni­
dos e, também, de certa forma pela Europa. Con­
siste na posse de residências com sistemas centrais 
de aquecimento e/ou refrigeração, equipadas com 
televisões e geladeiras, automóveis, e a aquisição de 
alimentos e outros produtos básicos no auto-servi- 
ço dos supermercados. Tal estilo de vida é encon­
trado tipicamente em cidades, com ruas pavimen­
tadas, que possuem entre si uma rede de estradas 
pavimentadas e serviços de transportes aéreos... 
Pode-se duvidar da existência de uma cultura da po­
breza universal -  os pobres parecem reter melhor 
sua maneira nativa e diferenciada -  porém certa­
mente existe uma cu ltura  universal de classe 
média...”

Essa cultura de classe média, flagrante no Bra­
sil, também não foge à regra geral do relativismo cul­
tural, assim sintetizada por Herskovits (1960:351): 
"Julgamentos são baseados em experiências e a ex­
periência é interpretada por cada indivíduo em ter­
mos da sua própria 'enculturação' ".

Isto significa, portanto, que os julgamentos 
(ou avaliações) de situações econômicas, sociais, 
tecnológicas, ou quaisquer outras, emitidos por um 
grupo social, se baseiam em sua própria experiên­
cia de vida (e 'enculturação'), o que o leva, em uma 
situação transcultural, a idealizar paradigmas dos ou­
tros grupos de forma muito semelhante a seu pró­
prio paradigma. Como este, ao nível do cotidiano da 
classe média, se funda em padrões alienígenas em 
virtude do seu processo de 'enculturação'7, é per­
feitamente possível entender a causa das divergên­
cias entre, por exemplo, conceitos de qualidade de 
vida para o país definidos pela classe média e as as­
pirações da população em geral.8

Essas considerações, obviamente, colocam 
em xeque a autovisão idealizada da elite no que se 
refere a um projeto de nação. Se por um lado ela ri- 
tualiza, sempre que pode, esse projeto como "uma 
grande communitas onde raças, credos, classes e 
ideologias comungam pacificamente ao som do 
samba e da m iscigenação racia l( . . . ) "  (M atta ; 
1973:123), pelo outro ela continua projetando sobre 
a sociedade nacional seu pradigma de classe média 
internacionalizada. Assim, é comum notar-se uma 
profunda dicotomia entre a ação e a ideologia do dis­
curso profissional ou acadêmico dos vários grupos 
envolvidos com o problema do habitat urbano no 
Brasil. Estes, como observa Matta (ib.\ 122), "quan­
do se trata de buscar uma imagem totalizadora de 
sua realidade social (...) parecem preferir assumir os 
aspectos conservativos de sua sociedade, deixando 
de lado as estruturas inerentes às rotinas do mundo 
cotidiano (conforme Weber, 1943:388 ss.)."

Um paradigma alternativo para o 
habitat urbano brasileiro

Ora, se se admite que os paradigmas da elite 
e do povo são diferentes, é possível também admitir- 
se que tais diferenças se reflitam nos comportamen­
tos de ambos os grupos com relação ao entendimen­
to do espaço que os cerca.9 A elite, em conseqüên­
cia de sua 'enculturação', baseada em padrões fo- 
râneos tende a analisar o habitat urbano desde uma 
concepção paramétrica, importando acriticamente 
métodos e técnicas (sofisticados) dos países consi­
derados desenvolvidos. Além disso, dentre as ciên­
cias que são mais freqüentemente utilizadas para a 
análise e a manipulação do problema urbano, estão -v 
a economia e a sociologia, as quais, com o desen­
volvimento do ferramental teórico-matemático das 
últimas décadas, foram levadas àquilo que Belshaw 
(1976:11) classifica como uma "ênfase restritiva e 
mecânica na interpretação do conceito de bem-estar 
social".

No que diz respeito aos problemas do habitat 
urbano brasileiro, tal tendência tem levado a atitu­
des ambíguas no tratamento da realidade urbana 
brasileira. Assim, são freqüentes os casos em que 
é enorme o hiato entre o discurso político ou técni­
co e a proposição de ações concretas. Se, de um 
lado, se fala de reformas da realidade social, de ou­
tro, propõem-se investimentos urbanos que tendem 
não só a concentrar renda mas que, também, são 
tecnológica e culturalmente inadequados para a 
maioria da população. Essa situação, encontradiça 
em todos os níveis da sociedade — com óbvios re­
flexos sobre o espaço urbano -  é descrita da se­
guinte forma pelo ministro Hélio Beltrão em recen­
te entrevista: "Evidentemente isso (a crise econômi­
ca internacional) vai implicar em ajustar o perfil da 
nossa indústria gradualmente no perfil real de ren­
da, 'porque a nossa indústria' se criou por meio de 
um processo de substituição de importações e em 
muitos casos 'importou modelos com um perfil de 
renda muito superior ao nosso'.

Nada impede que fabriquem produtos sofis­
ticados, mas, na realidade, o nosso perfil de renda 
não se ajusta a eles. Acabamos nos defrontando 
com o problema da escassez de mercado... 'O Bra­
sil é seduzido' (por um problema cultural) 'pelo sun- 
tuário, pelo aparatoso, pelo sofisticado' "  (Beltrão,
1982).

Dentro dessa linha de raciocínio, pode-se de­
frontar com o problema do desenvolvimento urba­
no e aí detectar a importação acrítica de modelos de 
desenvolvimento ou processos tecnológicos de al­
ta sofisticação, incapazes de atender às necessida­
des globais de desenvolvimento da sociedade bra­
sileira. Nesse campo, encontraremos, com razoável



facilidade, modelos de densidade e de uso do solo 
que induzem ao espraiamento das cidades em fla­
grante oposição à política de transportes que teori­
camente pretenderia buscar a redução do consumo 
de energia. Tais modelos, paralelamente, incentivam 
também a concentração de densidades de tráfego 
na parte central das cidades, gerando sérios proble­
mas de congestionam ento  de trâns ito . Para 
solucioná-los, então, são exigidos, freqüentemente, 
pesados investimentos em desapropriações, expan­
são do sistema de controle de tráfego, introdução 
de novos e sofisticados modos de transporte etc., 
os quais, em última instância, beneficiam apenas 
uma limitada parcela da população urbana, em de­
trimento, por exemplo, das populações periféricas 
carentes.

Ainda nessa perspectiva, deve-se mencionar 
que os altos custos da urbanização nos países em 
desenvolvimento se dão também por conta de pri­
vilegiar opções por tecnologias sofisticadas, princi­
palmente nos campos do saneamento básico e dos 
transportes. Por exemplo, Linn (1982:636) mencio­
na que "tecnologias de baixo custo em saneamen­
to, tais como fossas negras ou tanques sépticos, não 
têm sido consideradas por engenheiros sanitários, 
os quais têm preferido os sistemas muito mais dis­
pendiosos de redes de esgoto". Tais sistemas, ba­
seados em padrões desenvolvidos nos países alta­
mente industrializados, estão freqüentemente acima 
da capacidade de pagamento da expressiva maio­
ria das populações urbanas dos países pobres. (Con­
forme ib. : 634). Esse mesmo fato ocorre em outros 
setores, como os de comunicação e abastecimen­
to, onde também a disparidade no nível de atendi­
mento aos diversos grupos sociais pode ser atribuí­
da a excessos de sofisticação tecnológicas.

Feita essa rápida análise do problema, é pos­
sível, então, empiricamente, considerar que o trato 
dos problemas urbanos em um país como o Brasil 
deveria atentar para três pontos básicos:

a) disciplina na observação do fenômeno ur­
bano brasileiro em todos os seus aspectos, princi­
palmente no que diz respeito às inter-relações entre 
o aspecto cultural e a economia e a tecnologia dos 
diversos grupos sociais envolvidos no processo de 
desenvolvimento urbano;

b) enfoque interdisciplinare multissetorial na 
condução de uma política urbana nacional que es­
timule o desenvolvimento de modelos, padrões, e 
tecnologias autóctones capazes de atender às ne­
cessidades do crescimento urbano, considerando 
que é imperativo manter-se altas taxas de geração 
de empregos, baixo custo financeiro de investimen­
tos e eqüidade na distribuição dos benefícios;

c) estímulo a um processo gradual de descen­

tralização político-administrativo que confira, a mé­
dio prazo, maior autonomia aos estados e municí­
pios, para que estes — que são o espelho da diver­
sidade urbana que configura o país -  sejam capa­
zes também de colaborar no desenvolvimento de um 
novo paradigma de um Brasil urbano, mais brasilei­
ro, mais regionalizado e mais eqüânime com a tota­
lidade de seus cidadãos.

Estes três pontos básicos devem ser conside­
rados sob um prisma de médio e longo prazo, pos­
to que preconizam a emergência de um novo para­
digma para o conceito de desenvolvimento urbano.
0  que se deveria buscar a partir dessa postura seria 
o desencadeamento de um processo de inovação ra­
dical, tanto no campo teórico-científico como no 
campo tecnológico — em oposição ao processo 
'normal' de inovação incremental que tende a refor­
çar o paradigma vigente (conforme Kuhn, 1962). Em 
suma, o que se propõe é a busca de uma oportuni­
dade para "se construir uma sociedade compatível 
com seu meio ambiente físico (e cultural), condição 
necessária para a sobrevivência a longo prazo..." 
(Herrera, 1983) de qualquer sociedade que preten­
da ser independente e soberana.

À luz dessa perspectiva de inovação radical 
tentaremos, então, interpretar os três pontos des­
critos anteriormente. O primeiro deles aponta para 
a necessidade de organizar — disciplinar -  a obser­
vação do fenômeno urbano brasileiro. Isso significa 
que o início desse processo inovador se daria a par­
tir de uma revisão teórica dos conceitos básicos de 
desenvolvimento urbano e de qualidade de vida ur­
bana. A reavaliação de tais conceitos, desde um 
ponto de vista não-etnocêntrico, permitiria desen­
cadear um processo de retomada de consciência da 
realidade nacional, tal como de fato ela é (isto é, di­
versificada econômica, tecnológica, social e cultu­
ralmente), e que, enquadraria, então, pelo menos 
culturalmente, como a realidade de um país apenas 
parcialmente 'assimilado' (conforme David, 1982) ao 
Mundo Ocidental. Embora essa revisão devesse ser 
iniciada no âmbito acadêmico, não deveria circuns- 
crever-se a esse. Caberia também à classe política, 
mediante respectivos mecanismos de expressão, 
disseminá-la entre a sociedade, exibindo a propos­
ta do novo paradigma com a determinação de um 
porta-bandeira. De nada valerá esse esforço se não 
forem a ele engajados todos os estratos sociais10, 
de maneira participativa — não à la mode dos pu­
blic hearings anglo-saxônicos — mas à la mode que 
o próprio país11 deve inventar dentro do seu contex­
to cultural e político. Essa postura exigirá, por vezes, 
que se ouse assumir que o desenvolvimento urba­
no nacional deve testar modelos autóctones, ainda 
que por métodos de ensaio e erro. Estes, então, ao 
invés de se legitimarem 'internacionalmente', neces­
sitarão de legitimação nacional por intermédio da li-



-vre  expressão dos seus cidadãos.

O segundo ponto, que aborda os problemas 
da interdisciplinaridade e da multissetorialidade, to ­
ma como base o pressuposto de que se constitui er­
ro científico e metodológico a abordagem do pro­
blema urbano a partir de um enfoque setorial. Tam­
bém enfatiza o estímulo ao desenvolvimento de mo­
delos, padrões e tecnologias autóctones.

Essa posição, longe de xenofobia, intenta 
marcar um propósito que reconheça que a realida­
de do país não lhe permitirá prosseguir na busca do 
paradigma de desenvolvimento hoje exibido pelas 
sociedades americana e européia. Aqui também se 
pressupõe que o espaço urbano, desde uma pers­
pectiva integral, é produto e reflexo de uma socie­
dade e que, portanto, se caracteriza como um arte­
fato cultural. Por isso mesmo, os condutores de uma 
política urbana inovadora e a Intellingentzia que os 
apoiasse ou criticasse teriam que assumir novos 
padrões12 para a avaliação do desempenho dessa 
política que, antes de mais nada, deveria ser singu­
lar como o é o próprio país. Isso significa que os pa­
drões atualmente utilizados para todos os níveis de 
serviços urbanos deveriam sofrer uma reformulação 
radical, que permitisse que o Brasil, como um todo 
(e democraticamente), se readaptasse a esse novo 
paradigma de desenvolvimento, mais compatível 
com o seu potencial econômico, tecnológico, indus­
trial, social e cultural.

Finalmente, quanto ao terceiro ponto, que 
propõe o estímulo gradual à descentralização políti- 
co-administrativa, é necessário que se diga que ele 
decorre do fato de se reconhecer a existência de um 
sem-número de 'Brasis urbanos' que necessitam de 
um tratamento diferenciado, para a efetivação rea­
lística de uma política nacional de desenvolvimento 
urbano. Tal diferenciação, porém, não deveria im­
plicar o desconhecimento das inter-relações de cau­
sa e efeito que se estabelecem entre os diversos pon­
tos da malha urbana nacional e que se refletem na 
configuração urbana do país como um todo. Assim, 
por exemplo, o fracasso de uma política agrária no 
Nordeste, associado à incapacidade, da rede urba­
na regional de prover empregos e serviços capazes 
de reter o fluxo emigratório, certamente afeta em al­
gum momento a rede urbana das outras regiões. Es­
tas, envolvidas numa cadeia de eventos não contro­
lados, poderiam em curto prazo deparar com sua ca­
pacidade de absorção saturada e, conseqüentemen­
te, sofrer um processo de desagregação econômi­
ca e social que viria, certamente, onerar em primei­
ro lugar aquelas populações que já estão no limiar 
da pobreza.

A autonomia municipal, mediante essa des­
centralização político-administrativa, desempenha 
papel relevante nessa busca de um espírito federa­

tivo, porque é somente por seu intermédio que se 
conseguirá levar para mais próximo dos cidadãos o 
debate das soluções dos problemas que os afligem. 
É ali, no seu cotidiano, no espaço imediato que os 
cerca, que o habitat urbano assume a sua mais com­
plexa e definitiva expressão. É ali, na escala do bair­
ro e do município, onde a casa representa simboli­
camente o cosmos de um -  o eu -  que se inicia 
o processo de identificação do homem com sua so­
ciedade e com sua cultura (conforme Cooper: 1974). 
É ainda, no espaço citadino subjacente à casa, que 
o urbano se configura por intermédio da rua. Da rua 
que "como methodos, é o meio fundamental de ela­
boração da cidadania e da civilidade, [onde] A cida­
dania é a convicção da autopertinência a um univer­
so social que compartilha um conjunto de represen­
tações e relações sociais. A cidadania, mais do que 
um exercício formal, é o exercício da responsabili­
dade com relação ao que é comum”  (Santos e Vo- 
gel; 1981:130).

Diretrizes e soluções possíveis
As seções anteriores deste artigo procuraram 

enfatizar que, em uma sociedade heterogênea eco­
nômica, social e culturalmente, como a brasileira, in­
teragem e coexistem vários grupos sociais que exi­
gem tratamentos diferenciados para a promoção do 
seu desenvolvimento.

A aceitação desse fato implica que o paradig­
ma do desenvolvimento nacional não mais seja mol­
dado apenas partindo-se dos objetivos de um úni­
co grupo de elite que, como apontado anteriormen­
te, busca mimetizar padrões de qualidade de vida 
modelados na classe média dos países ricos. Portan­
to, para que a sociedade brasileira como um todo ve­
nha, paulatinamente a beneficiar-se dos frutos de um 
processo de desenvolvimento, será necessário que, 
a curto prazo, se redesenhe um novo paradigma de 
sociedade que inclua, em seu formato, outros pa­
drões de qualidade de vida mais adequados à nos­
sa realidade. Em virtude da existência, ainda, de ex­
pressivas desigualdades regionais associadas a um 
processo concentrador das atividades produtivas em 
um relativamente pequeno número de centros urba­
nos (et pour cause) densamente populosos, é neces­
sário que se enfatize aqui que a busca desse novo 
paradigma para o habitat urbano nacional deverá im­
plicar também uma política de redistribuição espa­
cial das atividades produtivas.

A seleção do que se fazer deveria ser orienta­
da mediante critérios que assegurassem a criação, 
manutenção e expansão de ambientes favoráveis ao 
desenvolvimento de atividades produtivas, à dim i­
nuição das condições de pobreza e miséria e à limi­
tação e redução de desigualdade de renda, riqueza 
e oportunidades. Mais especificamente, a escolha de



projetos e ações urbanas por parte do setor público 
deveria, necessariamente, perseguir: a) a eliminação 
das desigualdades na incidência de custos e benefí­
cios oriundos da provisão de serviços de infra-estru­
turas públicas; b) maior acessibilidade a serviços e 
equipamentos a todas as camadas da população ur­
bana; c) uma baixa utilização de recursos de capital 
e de tecnologias complexas; d) maior utilização pos­
sível de recursos de mão-de-obra, empreendimen­
tos e materiais locais; e) maior participação da co­
munidade quanto à manutenção e controle do seu 
habitat e também na seleção de ações, atividades e 
projetos que o afetem.

Estabelecidos esses critérios que devem pau­
tar as políticas, planos, programas e ações no cam­
po do desenvolvimento urbano, devemos discorrer 
brevemente sobre algumas das principais diretrizes 
para uma estratégia que objetivaria moldar novo pa­
radigma do habitat urbano brasileiro.

A primeira dessas diretrizes, realtiva à institu­
cionalização realista de uma formulação autóctone 
de planejamento urbano, refere-se à necessidade de 
se reservar um papel estratégico e privilegiado aos 
estados na formulação e implantação da política ur­
bana. Isso se justifica principalmente em função da 
carência de recursos humanos especializados ao ní­
vel dos municípios que impossibilita a montagem de 
equipes profissionais de planejadores na maior par­
te deles. Privilegiando-se a ação do nível estadual 
não há que se temer a perda da autonomia munici­
pal, pois, como bem diz Rômulo de Almeida, pla­
nejamento e centralização de certas decisões não 
são necessariamente incompatíveis com autonomia 
municipal e autogoverno.'1

Uma segunda diretriz diz respeito ao estabe­
lecimento — efetivo e não meramente retórico —, 
nas organizações estaduais ou municipais de plane­
jamento, de mecanismos capazes de articular, coor­
denar e integrar as ações setoriais da babel de enti­
dades federais, regionais e metropolitanas etc., que 
têm repercussões diretas e indiretas sobre o habitat 
urbano. Conseqüentemente, haveria necessidade de 
se instituir programas que visassem dotar essas 
agências estaduais ou municipais de planejamento 
com mecanismos mais simples e mais eficientes tan­
to de coleta e recuperação de informações como de 
programação, monitoramento e avaliação do pro­
cesso de implementação de suas políticas de inter­
venção no espaço urbano.

Uma terceira diretriz é relativa à adoção de ins­
trumentais jurídico e tributário que viabilizem os ob­
jetivos da política urbana, fortalecendo o poder de 
intervenção dos governos municipais quanto ao uso 
e destino do solo urbano. Dentre as medias que ur­
giriam ser adotadas, devem ser consideradas: a) ins­
tituição do direito de superfície; b) o parcelamento

e urbanização compulsória de áreas ociosas, além 
do estabelecimento do direito de preferência para o 
município na compra de imóveis; c) simplificação 
dos procedimentos administrativos e cartoriais de re­
gularização de posse e construção em programas 
habitacionais de interesse social; d) efetiva utilização 
da contribuição de melhoria e da taxação progres­
siva, mediante imposto predial e territorial, de áreas 
ociosas e já dotadas de infra-estrutura; e) desburo- 
cratização dos procedimentos de aprovação de pro­
jetos habitacionais individuais ou coletivos etc.

Finalmente, a quarta diretriz propugna por 
uma maior participação da população no processo 
de tomada de decisões relativas ao desenvolvimen­
to urbano, que se justifica na medida em que nos 
conscientizamos de que não basta quantificar e qua­
lificar tecnicamente problemas e carências para que 
possam ser resolvidos. Embora reconheçamos que 
ainda não se acham esgotados os mecanismos tra­
dicionais de representação política, como as câma­
ras municipais e assembléias legislativas estaduais, 
há mister também de reservar um maior espaço e im­
portância para formas populares de organização e 
intervenção da comunidade em assuntos e matérias 
de interesse direto. Trata-se aqui tanto de assegu­
rar uma maior amplitude de ação aos mecanismos 
políticos tradicionais, como também de torná-los 
mais flexíveis para que possam acomodar iniciativas 
oriundas da própria comunidade.

As diretrizes e os critérios anteriormente apon­
tados indicam a orientação a ser adotada quanto à 
organização espacial, seja em nível nacional, regio­
nal ou local.14 Para cada uma dessas escalas ou ní­
veis deveriam ser explicitadas políticas e programas 
que favoreçam o desenvolvimento das capacidades 
produtivas, atenuando as condições de pobreza e 
minorando as desigualdades sociais. Dadas as limi­
tações e âmbito do presente artigo, restingimos aqui 
a indicações gerais que apontam para o favoreci- 
mento de tecnologias 'adequadas' que se caracte­
rizariam pela pequena escala e pela promoção de 
empreendimentos manufatureiros e comerciais lo­
cais. Numa escala nacional e regional, essa orienta­
ção implicaria, necessariamente, em uma mudança 
de ênfase das grandes obras para projetos de me­
nor porte que, descentralizando os investimentos pú­
blicos, ampliassem o leque de oportunidades para 
as pequenas e médias empresas. São exemplos des­
ses projetos as micro e mini-usinas hidrelétricas, as 
minidestilarias de álcool, as estradas vicinais, os pos­
tos de saúde e clínicas comunitárias e as escolas téc­
nicas secundárias que se contraporiam às grandes 
barragens, auto-estradas, grandes hospitais-escola, 
campi universitários etc.

No nível urbano e local, dada a premente ne­
cessidade de otimizar a utilização de capital e de re-



cursos -  humanos, naturais e industriais —, deve­
riam ser evitadas, nos programas e projetos de ex­
pansão urbana, tanto as soluções em altura, exces­
sivamente verticalizadas, como as de baixa densida­
de e ocupação rarefeita. De modo geral ambas im­
plicam em maiores custos de urbanização.15 A ado­
ção generalizada das primeiras em geral tende a 
acentuar a dependência do país quanto a tecnolo­
gia importadas de capital intensivo e alto consumo 
de energia, tais como os sistemas modernos e so­
fisticados de iluminação pública, coleta e tratamen­
to de resíduos sólidos e líquidos, transporte de massa 
etc. A utilização das segundas tende a agravar as de­
sigualdades sociais, diminuindo a produtividade dos 
investimentos públicos ou mesmo tornando-os pra­
ticamente inviáveis. O padrão ótimo estaria, prova­
velmente, em um ponto intermediário relativo a for­
mulação de soluções de pequena altura e alta 
densidade.

Quanto à estruturação e organização do es­
paço urbano propriamente dito, os planos, progra­
mas e projetos urbanos (integrados aí os setores ha­
bitacionais, de transportes, saneamento etc.) deve­
riam visar, em uma macroperspectiva -  isto é, na 
escala do conjunto da cidade ou de zonas e bairros 
-  à constituição de morfologias lineares polinuclea- 
das que se desenvolvessem ao longo de corredores 
de transportes.16 Essas deveriam basear-se em tec­
nologias como a dos ônibus, trolebus ou outras que 
não acentuassem a dependência do país quanto a 
combustíveis fósseis ou que não implicassem o pa­
gamento de royalties. Novas normas e padrões de 
desenho viário deveriam também ser adotadas com 
vistas tanto a menor impacto ambiental como a 
maior segurança e economia de gastos com pavi­
mentação. A comparação, por exemplo, das normas 
viárias urbanas britânicas e americanas, respectiva­
mente formuladas para contextos diversos — o pri­
meiro, de recursos moderados e limitações de espa­
ço, e o segundo, para espaços e recursos abundan­
tes -  pode nos dar uma orientação do que se fa­
zer. Para o caso brasileiro, o bom senso sugere a 
adoção de uma solução intermediária, adaptando 
elementos de ambos, pois, no Brasil, se os recursos 
são escassos, inexistem as limitações de espaço, pe­
lo menos teoricamente. Daí ser razoável imaginar- 
se a adoção de faixas de domínio público realtiva- 
mente generosas associadas a pistas de rolamento 
de largura reduzida.17

O estabelecimento de diretrizes para uma po­
lítica habitacional, conseqüentes com o novo para­
digma, deveria partir da constatação da importân­
cia, e significativo volume, que as áreas ditas degra­
dadas ou subnormais têm no estoque total de habi­
tações. Especialmente nas grandes cidades e metró­
poles, os programas e projetos habitacionais deve­
riam evitar que os preconceitos culturais ou estéti­

cos levassem a soluções cosméticas do problema, 
tais como remoções ou reurbanizações radicais — 
cujos benefícios econômicos e sociais gerados são 
de caráter duvidoso quanto à sua distribuição. Por 
isso nesses programas dever-se-ia, necessariamen­
te, levar em conta que, apesar do aspecto precário 
face aos parâmetros de avaliação de uma cultura de 
elite, as favelas, alagados ou residências localizadas 
em loteamentos clandestinos representam uma par­
cela expressiva do capital habitacional fixo da 
nação18.

A visão tradicional que tendia a percebê-las 
como estruturas desvalorizadas de caráter essencial­
mente temporário está sendo finalmente abandona­
da pelos cientistas sociais e métodos de avaliação do 
seu valor econômico já têm sido desenvolvidos.19 
Além do econômico, outros argumentos de ordem 
social e cultural poderiam ser apresentados, para jus­
tificar essa orientação em função do grande impac­
to negativo que os projetos de realocação habitacio­
nal produzem sobre o sistema de relações sociais e 
inter-relações pessoais de uma comunidade; para as­
segurar sua permanência e direito de moradia as co­
munidades têm desenvolvido várias estratégias de 
construção, apropriação e defesa do espaço em que 
vivem (conforme Santos, 1981 e Santos & Vogel;
1981). Embora não inserido nos fluxos de comercia­
lização formais, esse estoque habitacional possui um 
valor de mercado não desprezível para o grupo so­
cial que o produz e o utiliza. Em face dessa obser­
vação e devido ao fato de que os seus moradores 
carecem de renda suficiente que os habilite a ingres­
sar no mercado formal, ou mesmo em programas 
subsidiados pelo Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH), o caminho a seguir deverá freqüentemente 
pender mais para projetos de urbanização e melho­
ria progressiva do que para a construção  de 
edificações.

fendo  em vista implantar programas de urba­
nização dessas áreas ou de novas áreas de expan­
são das cidades, seria também necessário formular 
políticas financeiras que possibilitassem uma melhor 
adequação das necessidades básicas com as possi­
bilidades de pagamento da população. Também se­
ria necessário revisar radicalmente os padrões de 
provisão de serviços e de infra-estrutura público.20 
Estes, nas áreas de telefonia, abastecimento de 
água, coleta e disposição de resíduos sólidos e líqui­
dos, energia (gás e eletricidade etc.) e iluminação pú­
blica, deveriam, tanto quanto possível, ser deseliti- 
zados e organizados de uma forma mais com unitá­
ria do que individualizada. Outra condição a ser per­
seguida seria a pesquisa de tecnologias e métodos 
simplificados — e de baixo custo — de construção, 
manutenção, ampliação e melhoria progressiva das 
redes, de forma a possibilitar a extensão dos servi­
ços e infra-estruturas a todos os estratos da popu­
lação.



Finalmente, para que se obtenha um razoável 
perfil desse conceito de tratamento integrado dos di­
versos setores que afetam o habitat urbano, convém 
fazer algumas considerações sobre o problema dos 
transportes urbanos. Sob uma ótica social, o trans­
porte afeta fundamentalmente o cotidiano de milha­
res de pessoas. A capacidade de mobilidade das po­
pulações é uma condição imprescindível, embora 
não suficiente, à sua participação nas vantagens do 
sistema urbano.

Dentro da perspectiva econômica, no que diz 
respeito às relações sociais, o transporte mantém 
muitas vezes com a sociedade uma relação dialéti­
ca, principalmente no que tange a valores imobiliá­
rios e uso do solo urbano. Isso se verifica na própria 
experiência brasileira, onde avaliações dessa expe­
riência tem demonstrado que o benefício aparente 
de alguns projetos não concretiza na realidade as 
previsões dos planejadores.

Os impactos de modificação no sistema viá­
rio sobre o uso do solo e o custo da terra provocam 
freqüentemente reajustes na estrutura econômica e 
social que fazem com que o benefício gerado, ori­
ginalmente destinado a uma parcela específica da 
população, tenda a ser absorvido por outros grupos 
sociais em detrimento do beneficiário em vista. Es­
se tipo de resultado é conseqüência das limitações 
do ferramental analítico usado tradicionalmente para 
o planejamento de projetos de transportes. Em pri­
meiro lugar, porque a tecnologia de transportes, 
oriunda de países desenvolvidos, acarreta um alto 
grau de sofisticação que se reflete nos padrões de 
uso corrente. Em segundo, proque seu uso e apli­
cação iniciais se deram em sociedades econômica 
e culturalmente mais homogêneas, o que permitiu 
que sua absorção pela sociedade se realizasse de for­
ma menos traumática. (Esta afirmativa deve ser con­
siderada apenas em termos quantitativos de popu­
lação atingida, e beneficiada. Veja-se Schermer, 
1975.)

Portanto, a formulação de políticas de trans­
porte adequadas a um novo paradigma da socieda­
de deveria induzir à utilização de tecnologias modais 
já de domínio nacional e de custo relativo baixo ou 
intermediário (trens suburbanos, ônibus, etc.), cu­
jo consumo de energia não viesse a onerar a balan­
ça de pagamentos. Sua adoção combinada com 
uma mais efetiva e rigorosa administração de ope­
ração dos sistemas de tráfego viário urbano impli­
caria o abandono dos privilégios (diretos ou indire­
tos) até o presente momento conferidos à circula­
ção do automóvel privado ou a sistemas de trans­
porte de massa onerosos e sofisticados, como os 
metrôs.

Sugere-se ainda o reconhecimento de modos 
informais ou 'piratas' de transportes urbanos (Kom-

bis, táxis-lotações, compartilhamento remunerado 
do automóvel privado, etc.), através de sistemas de 
organização e controle simplificados que permitam 
a sua legalização e desenvolvimento como modos 
complementares ao sistema formal. Essa alternati­
va, pelo volume de usuários de baixa renda existen­
te, apresenta um potencial econômico e social que 
pode contribuir expressivamente na geração e dis­
tribuição de renda a partir de iniciativas individuais 
ou microempresariais. A formulação de tais políticas, 
dentro de um contexto integrado de habitat urba­
no, permitiria a indução de melhor ocupação e utili­
zação racional do solo urbano e contribuiria signifi­
cativamente para a consecução dos objetivos de 
eqüidade de um novo modelo de desenvolvimento 
urbano.

Conclusão
Dentro das limitações de profundidade e es­

paço inerentes a um artigo, procurou-se expor nes­
se texto os seguintes pontos básicos: a) o desenvol­
vimento do habitat urbano brasileiro historicamen­
te, como preocupação governamental, não tem me­
recido a atenção que lhe é devida, sendo ordinaria­
mente considerado como um mero somatório de in­
tervenções setoriais no âmbito das cidades; b) nas 
áreas urbanas, o país apresenta grandes desigualda­
des, não só econômicas e sociais, mas também cul­
turais, entre a elite de classe média — intelectual, go­
vernamental e empresarial — e os grupos de baixa 
renda; como conseqüência, ambos possuem para­
digmas diferenciados de bem-estar e qualidade de 
vida; c) o paradigma da classe média aproxima-se 
de padrões de qualidade de vida exibido pelas clas­
ses médias dos países altamente industrializados e, 
portanto, preconiza padrões de consumo (e de des­
perdício) incompatível com as condições econômi­
cas, tecnológicas e culturais do Brasil; d) como con­
seqüência dessa discrepância de paradigmas, os pa­
drões utilizados para implementar o desenvolvimento 
das cidades brasileiras são elitizados e etnocêntricos 
e discrepantes com a capacidade de pagamento da 
maioria das populações urbanas. Em decorrência 
disso, nossas cidades exibem sofisticadas ilhas de 
modernismo que se contrapõem a enormes áreas de 
periferia carentes de serviços públicos básicos; e) pa­
ra que se modifique tal situação, é necessário um es­
forço de toda a sociedade no sentido de substituir- 
se o atual paradigma de desenvolvimento urbano -  
que apenas reflete mimeticamente uma realidade im­
portada dos países desenvolvidos — por outro pa­
radigma que venha a refletir a realidade econômica, 
tecnológica, social e cultural do Brasil. Para tanto, 
será necessária a modificação dos conceitos básicos 
padrões de atendimento de serviços públicos; a mo­
dificação radical de metodologias de projeto e de pla­
nejamento de serviços urbanos; e uma reflexão pro-



funda -  ao nível teórico -  sobre os caminhos que 
se deverá tomar para alcançar um desenvolvimen­
to mais justo socialmente, mais adequado cultural­
mente e mais viável economicamente.

De tudo o que se disse anteriormente, realça- 
se a magnitude do problema que a sociedade brasi­
leira como um todo — e as elites em particular — 
deverá enfrentar ao encarar com realismo a neces­
sidade de vir a adotar-se, num futuro muito próxi­
mo, um novo modelo para o desenvolvimento do 
habitat urbano nacional. A implantação de tal mo­
delo exigirá, sobretudo, esforços de adaptação por 
parte da elite a novos conceitos de conforto e até 
mesmo de estética que correspondam às possibili­
dades que o país atualmente tem para desenvolver- 
se, social e economicamente, reduzindo sua depen­
dência externa. A necessidade de adoção de novos 
padrões não configura necessariamente um simples 
rebaixamento de qualidade diante dos ditos stan- 
dards internacionais. Sua concepção dinâmica im­
plica que, embora partindo de patamares modestos, 
possam, desprovidos de quaisquer mimetismos cul­
turais, ser progressivamente qualificados, refletindo 
os anseios da nossa própria sociedade.

Finalmente, pressupõe-se como indispensá­
veis o maior envolvimento e participação dos plena- 
jadores e administradores urbanos e municipais no 
processo e nos debates políticos. Nessa perspecti­
va, planos, projetos e ações para o desenvolvimen­
to urbano deverão ser formulados numa linguagem 
traduzível e facilmente compreensível a todos e não 
apenas a uma pequena elite de especialistas e uni­
versitários iniciados no ramo. Abandonando abstra­
ções e jargões acadêmicos e técnico-profissionais, 
a tarefa é, democraticamente e em conjunto com to­
dos os setores da sociedade afetados, formular res­
postas e soluções para os problemas, não do país 
dos sonhos e fantasias imaginado pela elite, mas sim 
do país concreto, complexo, pobre, singular e real 
que aí está para ser visto e compreendido.

Notas
1._ Em 1932 foi criada a Comissão de Estudos Financeiros e Eco­
nômicos dos Estados e Municípios e, em 1934, o Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística e também o Conselho Técnico de 
Economia e Finanças. Em 1938 fundou-se o Departamento Ad­
ministrativo do Serviço Público — DASP — que, dentre suas atri­
buições, tem as de "profissionalizar a administração e promover 
a modernização permanente dos sistemas, métodos e processos 
de gerência administrativa" {conforme Oliveira, 1979:45).

2. SAGMACS — Sociedade de Análises Gráficas e Mecanográ­
ficas Aplicadas aos Complexos Sociais.

3. Para uma avaliação e discussão do papel desempenhado por 
essa vertente, ver Sampaio (1982) e Espaço ô  Debates (1982; IV:1, 
137-172),

4. OsCEMUANs — Cursos de especialização em metodologia e 
projetos de desenvolvimento municipal, foram realizados pelo

IBAM, em diversos momentos sob a coordenação dos arquite­
tos Francisco Whitacker, Adina Mera e Marcos M. Rissin.

5. O SERFHAU e o BNH, criados pela lei 438 de 21 de agosto de 
1964, têm sua origem em ações anteriores a 1964, entre as quais 
vale citado o Seminário de Habitação e Reforma Urbana realiza­
do no hotel Quitandinha, Petrópolis. Sobre o assunto consultar 
Serran (1976).

6. Diz-çe aqui "desparecimento quase completo da ação muni- 
cipalista" porque também na SEPLAN criou-se em 1972 a Secre­
taria de Articulação com os Estados e Municípios (SAREM), que 
manteria muitas das atribuições técnicas dos extintos SENAN e 
SERFHAU relativos à modernização das administrações 
municipais.

7. "Quando se considera que certos conceitos intangíveis tais co­
mo o certo e o errado, o nomral e o anormal, o belo e o feio são 
absorvidos enquanto uma pessoa apreende a maneira de viver do 
grupo em que ela nasceu, nota-se que se está lidando com um 
processo de primeira importância. Até os fatos do mundo físico 
são discernidos através do crivo da 'enculturação'; por isso 'a per­
cepção de tempo, distância, peso, tamanho e outras realidades 
é medida sempre pela convenção de cada grupo'." (Herskovits, 
1960:351; ênfase dos autores)

8. Apenas para exemplificar, mencionam-se aqui alguns casos fla­
grantes e representativos dessa dicotomia cultural: o conjunto ha­
bitacional de Pedregulhos, a Cruzada São Sebastião, a Vila Ken­
nedy (todos no Rio de Janeiro), os autódromos construídos na 
década de 1970 e o parque Rogério Pithon Farias (em Brasília). 
Em todos esses exemplos buscou-se atender ao anseio da popu­
lação, porém, como tiveram sua construção baseada em um pa­
radigma idealizado pela elite, os resultados foram insatisfatórios 
tanto em relação ao aspecto social como em relação ao aspecto 
econômico. Muitas dessas obras foram abandonadas à própria sor­
te a um custo social alto, ou exigiram, fora sua manutenção, al­
tíssimos gastos financeiros. Não houve entre elas e a comunida­
de a que se destinavam uma relação de escala culturai que per­
mitisse sua apropriação pelo grupo.

9. O espaço urbano, ao longo desse artigo, é considerado como 
um artefato cultural, produto dos grupos sociais que nele habi­
tam e dos fatores econômicos, sociais, políticos e culturais sobre 
eles atuantes.

10. "No plano político, finalmente, parece pouco provável que as 
conquistas libertárias sejam compartilhadas igualmente em socie­
dade que apresenta, no econômico e no social, tão grandes dis­
paridades, o que faz com que elas sejam entendidas, concreta- 
mente, mais como 'precondições formais à prática da democra­
cia, necessárias mas insuficientes para engendrar processo de re- 
politização que se afirme como amplamente participativo'." (Ca­
valcanti de Albuquerque: 1982)

11. Vide reportagens sobre os municípios de Lages (SC) e Boa 
Esperança (ES) publicadas, respectivamente, em Isto é de 20 de 
agosto de 1980, p. 28-30 e Jornal do Brasil de 26 de julho de 1981, 
1 ? caderno, p.26.

12. "Muitas pessoas pensam sobre o desenvolvimento tecnoló­
gico como a evolução natural de melhoramentos incrementais de 
um elemento sobre outro. Tal atitude encoraja o desenvolvimen­
to sucessivo de sistemas urbanos mais e mais complexos, os quais 
sâo cada vez mais afastados do controle dos residentes da cida­
de. Então, quando os benefícios são ultrapassados pelos custos... 
é tempo de se buscar uma inovação revolucionária." (Hallet e Hess, 
1982)

13. "Os dois caminhos não seguem rumos opostos, desde que 
a comunidade local e o governo municipal sejam, sempre que pos­
sível, os intermediários na aplicação dos recursos devidos no 'al­
to'... e que haja participação democrática efetiva, participação das 
bases, nas decisões centrais, em vez de decisões autocráticas." 
(Almeida: 1977-38)

14. Muitas das proposições aqui apresentadas podem ser encon-



tradas em vários autores. Ver entre outros Safier (1974:72-79), Kne- 
si (1982:14-21), Lerner (1982:18-24).

15. Embora a correlação entre densidades urbanas e custos de 
serviços e infra-estruturas seja assunto controvertido e sujeito a 
debate, é razoável para efeitos práticos que autoridades urbanís­
ticas procurem determinar pontos 'ótimos' para a mesma. Segun­
do alguns estudos, os custos variam segundo uma cuiva em U, 
com o ponto de maior inflexão correspondendo à densidade 'óti­
ma'. Ver Urdaneta (1969:142).

16. Conforme Safier; 1974:75. Para recomendações de normas 
e padrões mais 'adequados' às condições de um país pobre, ver 
entre outros Caminos e Goethert (1975), Poulton (1982) e Sinduoea 
(1974).
17. Complementarmente poderiam ser também adotadas, para 
o projeto de vias e ruas de caráter secundário, versões simplifica­
das e adaptadas a cada circunstância, do chamado Woonerf con- 
cept, que visa assegurar entre outros objetivos uma melhor con­
vivência entre pedestres e veículos sobre uma mesma e única su­
perfície de rolamento. Sistemas vários residenciais projetados de 
acordo com padrões de dimensionamento mais econômico, além 
de afetarem menos o meio ambiente — menor impacto sobre o 
lençol freático, na medida em que estes diminuem a impermea­
bilização do solo - ,  aumentam também a segurança para a cir­
culação de pedestres em função da menor velocidade de deslo­
camento a que seriam obrigados os veículos motorizados (Veja- 
se Royal Dutch Touring Club', 1980).

18. Como suporte às proposições aqui estabelecidas, podem ser 
citados artigos mais recentes de Hart-Deneke (1982), Stocker 
(1982), Jimenez (1982) e Hardoy & Satterthwaite (1982).

19. Conforme Jimenez, 1982. Ver também matéria publicada na 
Folha de São Paulo de 30 de janeiro de 1983, p.16: Especulação 
eleva preços de barracos até CrS 1 milhão.

20. Pesquisas e estudos já foram efetuados nesse sentido. A tí­
tulo de exemplo de tecnologias simplificadas, ver as proposições 
apresentadas por Fernando Tudela, Ducan Mara, Neiva Alva e ou­
tros no Seminário de Tecnologias Apropriadas para os Assenta­
mentos Humanos, organizado pela FAU-USP, com apoio da CE- 
PAL, do MINTER/CNDU e CNPq (São Paulo, dezembro, 1982).
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